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Sobre a Importância da Coleção 
COMO PASSAR

A Coleção COMO PASSAR é, hoje, líder no 
segmento de preparação para concursos 
públicos por meio da resolução de ques-
tões de provas anteriores. Dezenas de 
milhares de examinandos que estudaram 
pelas obras obtiveram aprovação e atingi-
ram seus objetivos.

Esses resultados decorrem do esforço e 
da experiência dos coordenadores e dos 
demais autores, bem como das caracterís-
ticas especiais de nossas obras, que são 
as únicas no mercado que trazem tama-
nho número de disciplinas, além da classi-
ficação dos temas e subtemas ao máximo, 
possibilitando que o examinando estude 
cada assunto dos editais dos concursos 
de modo organizado e planejado.

Tudo sem contar o enorme custo-benefí-
cio de juntar tanto conteúdo num volume 
apenas, reduzindo custos e gasto de pa-
pel, de modo a gerar para o consumidor 
economia, respeito ao meio ambiente e 
praticidade. É por isso que os estudantes 
vêm chamando nosso livro de “O Melhor 
Amigo do Concurseiro”, num reconhe-
cimento claro da indispensabilidade da 
obra para quem deseja ser aprovado em 
concursos jurídicos.
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Sobre COMO PASSAR em Concursos de DELEGADO
A experiência também diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: a) entender a teoria; b) 
ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que, normal-
mente, o candidato se detém nessa etapa. A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse 
ponto que está o grande erro. Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. Além 
disso, as questões de prova se repetem muito.

É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você poderá ler a letra da lei e treinar. 
Quase todas as questões vêm comentadas com o dispositivo legal em que encontrará a resposta correta. Com isso, 
terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nos Exames para as carreiras de delegado de maneira 
lúdica e desafiadora. Além disso, começará a perceber as técnicas dos examinadores, as “pegadinhas” típicas de 
prova e todas as demais características das bancas examinadoras, de modo a ganhar bastante segurança para o 
momento decisivo, que é o dia da sua prova.
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:

1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os 
textos de lei citados. 

Neste ponto, recomendamos o Vade mecum de legislação FOCO – confira em www.
editorafoco.com.br.

2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, 
livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avan-
çando no estudo da parte teórica. 

3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e 
só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos 
de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, 
de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o 
gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar 
os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, 
é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e 
“pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, 
e só depois olhe o gabarito e os comentários.

5o leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas 
vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não 
percebemos na primeira leitura. 

6o grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras 
importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado 
como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, 
“prescindível” e “imprescindível”.

7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não 
tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as 
alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você 
tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo 
que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal 
indicado nos comentários.  

8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, 
em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade 
ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; 
outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição 
do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

Como usAr o livro?
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9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha come-
tido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o 
conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o 
conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com 
o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado 
o enunciado e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de reso-
lução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos 
repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes 
(“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes 
pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), 
dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Obje-
tivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.

10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com 
o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se 
aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu 
significado. 

11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais 
motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais 
disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento 
aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você 
fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, 
ou seja, desconhecimento da lei.

13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, 
se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de 
dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até 
o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em 
voz alta por algum tempo. 

14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, 
perseverança, amor e ética!

Wander garcia, Ana Paula garcia, Bruno Zampier e Renan Flumian

Coordenadores
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1. CONCEITO, FONTES E PRINCÍPIOS1

(Delegado/mS – 2017 - FAPEmS) Com relação aos princípios 
aplicáveis ao Direito Penal, em especial no que se refere 
ao princípio da adequação social, assinale a alternativa 
correta.
(A) O Direito Penal deve tutelar bens jurídicos mais 

relevantes para a vida em sociedade, sem levar em 
consideração valores exclusivamente morais ou ide-
ológicos. 

(B) Só se deve recorrer ao Direito Penal se outros ramos 
do direito não forem suficientes.

(C) Deve-se analisar se houve uma mínima ofensividade 
ao bem jurídico tutelado, se houve periculosidade 
social da ação e se há reprovabilidade relevante no 
comportamento do agente. 

(D) Não há crime se não há lesão ou perigo real de lesão 
a bem jurídico tutelado pelo Direito Penal.

(E) Apesar de uma conduta subsumir ao modelo legal, não 
será considerada típica se for historicamente aceita 
pela sociedade.

A: incorreta. A assertiva se refere ao princípio da intervenção mínima; B: 
incorreta, pois a alternativa diz respeito ao princípio da subsidiariedade; 
C: incorreta, pois a assertiva se refere ao princípio da insignificância, 
destacando os vetores para seu reconhecimento (mínima ofensividade 
da conduta, ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade de lesão 
jurídica provocada pelo comportamento do agente); D: incorreta, pois 
a alternativa diz respeito ao princípio da lesividade; E: correta. De fato, 
de acordo com o princípio da adequação social, a despeito de determi-
nado comportamento se amoldar ao preceito primário de determinado 
tipo penal, tal será insuficiente à responsabilização criminal do agente 
quando a conduta por ele praticada for aceita ordinariamente pela socie-
dade. Frise-se que no sistema penal brasileiro, um costume não poderá 
revogar uma lei, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. ATGabarito “E”

(Delegado/mS – 2017 - FAPEmS) No que diz respeito aos princí-
pios aplicáveis ao Direito Penal, analise os textos a seguir. 

A proteção de bens jurídicos não se realiza só mediante 
o Direito Penal, senão que nessa missão cooperam todo 
o instrumental do ordenamento jurídico.

ROXIN, Claus. Derecho penal- parte geral. Madrid: Civi-
tas, 1997.1.1, p. 65.

A criminalização de uma conduta só se legitima se cons-
tituir meio necessário para a proteção de ataques contra 
bens jurídicos importantes.

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratada de direito penal: 
parte geral. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 54.

Nesse sentido, é correto afirmar que os textos se referem ao

 AT questões comentadas por: Arthur Trigueiros.

 ED questões comentadas por: Eduardo Dompieri.

(A) princípio da intervenção mínima, imputando ao 
Direito Penal somente fatos que escapem aos meios 
extrapenais de controle social, em virtude da gravi-
dade da agressão e da importância do bem jurídico 
para a convivência social.

(B) princípio da insignificância, que reserva ao Direito 
Penal a aplicação de pena somente aos crimes que 
produzirem ataques graves a bem jurídicos protegidos 
por esse Direito, sendo que agir de forma diferente 
causa afronta à tipicidade material.

(C) princípio da adequação social em que as condutas 
previstas como ilícitas não necessariamente revelam-
-se como relevantes para sofrerem a intervenção do 
Estado, em particular quando se tornarem socialmente 
permitidas ou toleradas. 

(D) princípio da ofensividade, pois somente se justifica a 
intervenção do Estado para reprimir a infração com 
aplicação de pena, quando houver dano ou perigo 
concreto de dano a determinado interesse socialmente 
relevante e protegido pelo ordenamento jurídico.

(E) princípio da proporcionalidade, em que somente se 
reserva a intervenção do Estado, quando for estrita-
mente necessária a aplicação de pena em quantidade 
e qualidade proporcionais à gravidade do dano pro-
duzido e a necessária prevenção futura.

A: correta. De fato, de acordo com o princípio da intervenção mínima, o 
Direito penal somente deve tutelar e punir aqueles fatos que trouxerem 
maior gravidade aos bens jurídicos e somente quando os demais meios 
extrapenais de controle social forem insuficientes (subsidiariedade); 
B: incorreta, pois o princípio da insignificância pressupõe inexpressi-
vidade de lesão jurídica provocada, além da mínima ofensividade da 
conduta, ausência de periculosidade social da ação e reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; C, D e E: incorretas, pois 
os trechos descritos na questão em nada dizem respeito aos princípios 
da adequação social, ofensividade e proporcionalidade, mas, sim, à 
intervenção mínima. AT

Gabarito “A”

(Delegado/mT – 2017 – CESPE) De acordo com o entendimento 
do STF, a aplicação do princípio da insignificância pres-
supõe a constatação de certos vetores para se caracterizar 
a atipicidade material do delito. Tais vetores incluem o(a)
(A) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comporta-

mento.
(B) desvalor relevante da conduta e do resultado.
(C) mínima periculosidade social da ação.
(D) relevante ofensividade da conduta do agente.
(E) expressiva lesão jurídica provocada.

De acordo com a jurisprudência já consolidada do STF, os quatro vetores 
para o reconhecimento e aplicação do princípio da insignificância são: (i) 
mínima ofensividade da conduta; (ii) ausência de periculosidade social 
da ação; (iii) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; 
e (iv) inexpressividade da lesão jurídica provocada. Assim, vamos às 

1. Direito PenAl

Arthur Trigueiros e Eduardo Dompieri
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alternativas! A: correta. De fato, um dos vetores para a aplicação da 
insignificância penal é o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento praticado pelo agente; B: incorreta, pois o desvalor 
relevante da conduta e do resultado não se encontram entre aqueles 
identificados pelo STF para a aplicação do princípio da insignificância; 
C: incorreta, pois um dos vetores para a aplicação da insignificância é 
a ausência (e não mínima!) periculosidade social da ação; D: incorreta, 
pois, obviamente, a insignificância penal pressupõe mínima ofensivi-
dade da conduta, e não uma relevante ofensividade, tal como consta 
na assertiva; E: incorreta, pois a insignificância exige uma inexpressiva 
lesão jurídica provocada. ATGabarito “A”

(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) Assinale a alternativa que 
apresenta o princípio que deve ser atribuído a Claus 
Roxin, defensor da tese de que a tipicidade penal exige 
uma ofensa de gravidade aos bens jurídicos protegidos. 
(A) Insignificância. 
(B) Intervenção mínima. 
(C) Fragmentariedade. 
(D) Adequação social. 
(E) Humanidade. 

A: correta. De fato, Claus Roxin, eminente doutrinador alemão, em 1964, 
abeberando-se nos ensinamentos do Direito Romano, desenvolveu 
a tese de que a tipicidade penal exige ofensa significativa aos bens 
jurídicos tutelados pelas normas penais incriminadoras. Em outras 
palavras, as lesões ínfimas aos referidos bens jurídicos, sem qualquer 
expressividade, serão materialmente atípicas, adotando-se, aqui, o 
princípio da insignificância; B, C, D e E: incorretas, pois, como visto 
no comentário antecedente, não se atribui a Claus Roxin o princípio da 
intervenção mínima, fragmentariedade, adequação social e humanidade, 
mas, sim, o da insignificância. Gabarito “A”

(Delegado/RO – 2014 – FUNCAB) São princípios que solucionam 
o conflito aparente de normas penais: 
(A) insignificância, consunção, subsidiariedade e alteri-

dade. 
(B) insignificância, alteridade, consunção e alternativi-

dade. 
(C) especialidade, alteridade, consunção e subsidiarie-

dade. 
(D) especialidade, alternatividade, subsidiariedade e 

insignificância. 
(E) especialidade, consunção, subsidiariedade e alterna-

tividade. 

A: incorreta, pois o princípio da insignificância atua como causa de 
exclusão da tipicidade material, nada tendo que ver com conflito 
aparente de normas, que será solucionado pelos princípios da espe-
cialidade, subsidiariedade e consunção. Também não se relaciona com 
conflito aparente de normas o princípio da alteridade, que expressa que 
o Direito penal somente atua diante de lesões a bens jurídicos alheios, 
não protegendo lesões praticadas a bens jurídicos próprios; B: incorreta, 
pois, como visto no comentário antecedente, insignificância e alteridade 
não têm relação alguma com o conflito aparente de normas. Quanto 
ao princípio da alternatividade, aplicável para aqueles tipos penais que 
contemplam dois ou mais verbos (tipos mistos alternativos, crimes de 
ação múltipla ou de conteúdo variado), a doutrina majoritária aponta 
que não se trata de mecanismo de solução de um conflito aparente de 
normas, mas, sim, de um conflito interno na mesma norma. Assim, por 
exemplo, no crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006), 
o agente que produzir e vender três quilos de cocaína, não responderá 
por dois crimes, mas, sim, por crime único, em virtude da aplicação da 

alternatividade; C: incorreta, pois o princípio da alteridade, como visto 
anteriormente, não se relaciona com o conflito aparente de normas; 
D: incorreta, haja vista que alternatividade e insignificância não são 
mecanismos de resolução de conflito aparente de normas; E: correta, 
de acordo com a banca examinadora. No tocante aos princípios da 
especialidade, subsidiariedade e consunção, não há dúvida de que 
são instrumentos de solução de conflito aparente de normas. Contudo, 
fazemos ressalva no tocante ao princípio da alternatividade. Como 
afirmado no comentário à alternativa “B”, a doutrina majoritária aponta 
que a alternatividade tem o condão de resolver um “conflito interno de 
normas” e não um “conflito aparente de normas”. Remetemos o leitor 
aos comentários de referida alternativa. Gabarito “E”

(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) De acordo com o Glossário 
Jurídico do Supremo Tribunal Federal, “o princípio da 
insignificância tem o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, ou seja, não considera o 
ato praticado como um crime, por isso, sua aplicação 
resulta na absolvição do réu e não apenas na diminui-
ção e substituição da pena ou não sua não aplicação”.  
Sobre o tema princípio da insignificância, assinale a 
resposta correta. 
(A) Buscando sua origem, de acordo com certa vertente 

doutrinária, no Direito Romano, o princípio da insig-
nificância vem sendo objeto de recorrentes decisões 
do STF, nas quais são estabelecidos dois parâmetros 
para sua determinação: reduzidíssimo grau de repro-
vabilidade do comportamento e inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. 

(B) O princípio da insignificância, decorrência do cará-
ter fragmentário do Direito Penal, tem base em uma 
orientação utilitarista, tem origem controversa, encon-
trando, na atual jurisprudência do STF, os seguintes 
requisitos de configuração: a mínima ofensividade da 
conduta do agente; nenhuma periculosidade social 
da ação; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 

(C) Sua atual elaboração deita raízes na doutrina de 
Claus Roxin e, no Direito Penal brasileiro, consoante 
jurisprudência atual do STF, se limita à avaliação da 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, ou 
seja, observa-se se a ofensa ao bem jurídico tutelado 
é relevante ou banal. 

(D) Surgindo como uma consequência lógica do princípio 
da individualização das penas, a insignificância penal 
não aceita a periculosidade social da ação como parâ-
metro, de acordo com o posicionamento atual do STF, 
em razão da elevada abstração desse conceito, mas 
apresenta como requisitos: a mínima ofensividade da 
conduta do agente; o reduzidíssimo grau de reprova-
bilidade do comportamento; e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. 

(E) Inserida no princípio da intervenção mínima, 
embora já mencionada anteriormente por Welzel 
como uma faceta do princípio da adequação social, 
a insignificância determina a inexistência do crime 
quando a conduta praticada apresentar a simultânea 
presença dos seguintes requisitos, exigidos pela 
atual jurisprudência do STF: a mínima ofensividade 
da conduta do agente; nenhuma periculosidade 
social da ação; o reduzidíssimo grau de reprovabi-
lidade do comportamento; a inexpressividade da 
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lesão jurídica provocada; e a inexistência de um 
especial fim de agir. 

A: incorreta, pois, para o STF (HC 21.523/DF, j. 22.08.2011), o princípio 
da insignificância, que, de fato, afasta a tipicidade material do fato, 
exige a conjugação de quatro parâmetros (ou requisitos): mínima 
ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social 
da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
inexpressividade da lesão jurídica provocada; B: correta. Realmente, 
o princípio da insignificância deriva do caráter fragmentário do Direito 
Penal, que, por ser um ramo “violento” do Direito, capaz de retirar ou 
reduzir a liberdade do indivíduo, deverá incidir apenas quando todos 
os demais ramos do Direito forem insuficientes a conferir proteção aos 
bens jurídicos relevantes. Cuidou o STF de consolidar sua jurisprudência 
no sentido de que o princípio da insignificância somente poderá ser 
aplicado se quatro vetores ou requisitos puderem ser constatados diante 
do caso concreto, a saber (tal como informado no comentário à alter-
nativa anterior): mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma 
periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada; C: 
incorreta. Primeiramente, é bom que se diga que o princípio da insig-
nificância tem sua origem remota no Direito Romano, que, por meio 
do brocardo de minimis non curat praetor, expressava que ao pretor 
(juiz) não caberia tratar de questões mínimas (ínfimas). Modernizado 
por Claus Roxin, eminente doutrinador alemão, em 1964, o princípio 
em questão passou a ser utilizado em “larga escala”, inclusive no 
Brasil, mas, de acordo com o STF, desde que preenchidos os quatro 
requisitos mencionados nas alternativas anteriores, não bastando 
a inexpressividade de lesão ao bem jurídico para sua incidência; D: 
incorreta. Primeiramente, o princípio da insignificância não é corolário 
da individualização da pena, mas, sim, dos princípios da intervenção 
mínima (o Direito Penal, por acarretar a privação ou restrição da liber-
dade do sujeito, deve intervir minimamente na esfera de individualidade 
do agente), fragmentariedade (o Direito Penal somente deve “entrar em 
cena” se os demais ramos do Direito forem insuficientes à proteção dos 
bens jurídicos) e ofensividade (o Direito Penal somente deverá intervir 
diante de lesões que não se afigurem ínfimas aos bens jurídicos). 
Demais disso, o STF, para a aplicação do princípio sob enfoque, exige 
que o comportamento do agente não apresente qualquer periculosidade 
social, sob pena de o fato ser materialmente típico; E: incorreta, pois na 
atual jurisprudência do STF, não se exige, para a aplicação do princípio 
da insignificância, que inexista um especial fim de agir do agente em 
seu comportamento lesivo. Gabarito “B”

(Delegado/Am) Acerca dos princípios constitucionais que 
regem o DP, está incorreta a seguinte alternativa:
(A) O princípio da proporcionalidade não pode converter-

-se em instrumento de frustração da norma constitu-
cional que repudia a utilização no processo de provas 
obtidas por meios ilícitos. Esse postulado, portanto, 
não deve ser invocado indiscriminadamente, ainda 
mais quando se acharem expostos, a clara situação 
de risco, direitos fundamentais assegurados pelas 
Constituição. 

(B) Se a prova penal incriminadora resultar de ato ilícito 
praticado por particular, a res furtiva, por efeito de 
investigação criminal promovida por agentes policiais, 
for por estes apreendida, também aqui – uma vez que 
não é imputável ao Poder Público o gesto de desres-
peito ao ordenamento jurídico constitucional – não 
remanescerá caracterizada a situação configuradora 
de ilicitude de prova.

(C) A persecução penal, cuja instauração é justificada 
pela suposta prática de um ato criminoso, não se 
projeta e nem se exterioriza como uma manifestação 

de absolutismo estatal. De exercício indeclinável, a 
persecutio criminis sofre os condicionamentos que lhe 
impõe o ordenamento jurídico. A tutela da liberdade, 
desse modo, representa uma insuperável limitação 
constitucional ao poder persecutório do Estado. 

(D) A Carta Federal assegurou, em benefício de todos, 
a prerrogativa da inviolabilidade domiciliar. Sendo 
assim, ninguém, especialmente a autoridade pública, 
pode penetrar em casa alheia, exceto nas hipóteses 
previstas no texto constitucional ou com o consenti-
mento do seu morador, que se qualifica, para efeito 
de ingresso de terceiros no recinto privado, como o 
único titular do direito de inclusão e de exclusão.

A: correta, eis que se admite, excepcionalmente, a utilização da prova 
ilícita, pelo princípio da proporcionalidade, dando-se prevalência ao bem 
de maior relevância, no caso, os direitos fundamentais constitucionais; 
B: incorreta, devendo ser assinalada, já que a regra é a inadmissibilidade 
da prova ilícita (art. 5º, LVI, da CF); C: correta. De fato, a persecução 
penal, seja a extrajudicial (fase inquisitiva), seja a judicial (com a pro-
positura da ação penal), tem como fundamento a suposta prática de 
um ato criminoso ou contravencional, tratando-se, vale ressaltar, de 
um importante instrumento de garantia do jurisdicionado, que poderá 
se valer dos princípios do contraditório e da ampla defesa (na fase 
judicial), os quais, é certo, limitam o poder persecutório estatal D: 
correta (art. 5º, XI, da CF). 

Gabarito “B”

(Delegado/DF – 2004) São normas penais não incriminadoras, 
EXCETO:
(A) “Não excluem a imputabilidade penal: I – a emoção 

ou a paixão” (art. 28, I, do Código Penal);
(B) “O resultado, de que depende a existência do crime, 

somente é imputável a quem lhe deu causa” (art. 13 
do Código Penal);

(C) “Diz-se o crime: (...) II – tentado, quando iniciada a 
execução, não se consuma por circunstâncias alheias 
à vontade do agente” (art. 14, II, do Código Penal);

(D) “Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só 
responde o agente que o houver causado ao menos 
culposamente” (art. 19 do Código Penal);

(E) “Se o agente for inimputável, o juiz determinará a 
sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto 
como crime for punível com detenção, poderá o juiz 
submetê-lo a tratamento ambulatorial” (art. 97 do 
Código Penal).

As normas penais podem ser incriminadoras (criam crimes e cominam 
penas) ou não incriminadoras, as quais se subdividem em permissivas 
(causas excludentes da ilicitude), exculpantes (causas que tratam da 
culpabilidade do agente), interpretativas, de aplicação, diretivas (tratam 
de princípios) ou integrativas ou de extensão. Todas as alternativas 
caracterizam normas penais não incriminadoras, exceto a alternativa 
“C”, que trata da norma peal referente ao crime tentado. 

Gabarito “C”

(Delegado/gO – 2009 – UEg) A Constituição Federal expressa-
mente previu no art. 5º, XLV, que “nenhuma pena passará 
da pessoa do condenado”, alçando a status constitucional 
o princípio do nullum crime sine culpa (não há crime sem 
culpa). Nessa perspectiva, afirma-se: 
I. Ao vedar toda forma de responsabilidade pessoal por 

fato de outrem, a Constituição expressou o princípio 
segundo o qual a aplicação da pena pressupõe a atri-
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buibilidade psicológica de um fato delitivo à vontade 
contrária ao dever do indivíduo. 

II. A culpabilidade deve ser analisada sob três perspec-
tivas, quais sejam, da responsabilidade pessoal, da 
responsabilidade subjetiva e da função de limitação 
e garantia do cidadão ao poder punitivo estatal. 

III. A teoria psicológica da culpabilidade pauta-se pela 
ideia de que a culpabilidade não passa de um mero 
vínculo de caráter psicológico, que une o autor ao 
fato por ele praticado, sendo que o dolo e a culpa 
são espécies dessa relação psicológica que tem, por 
pressuposto, a imputabilidade do agente. 

IV. Para a teoria finalista da culpabilidade, dolo e culpa 
são “corpos estranhos” na culpabilidade, que consisti-
ria na reprovabilidade da conduta ilícita de quem tem 
capacidade genérica de entender e querer e podia, 
nas circunstâncias em que o fato ocorreu, conhecer 
a sua ilicitude, sendo-lhe inexigível comportamento 
que se ajuste ao direito. 

Assinale a alternativa CORRETA: 
(A) Somente a alternativa II é verdadeira. 
(B) Somente as alternativas II e IV são verdadeiras. 
(C) Somente as alternativas I, II, III são verdadeiras. 
(D) Somente as alternativas I e III são verdadeiras.

I: correta. Tal assertiva está amparada nos princípios da personalidade 
(ou intranscendência) e da responsabilidade penal subjetiva; II: correta. 
A culpabilidade pode ser analisada em três sentidos: 1) princípio da 
culpabilidade como culpa em sentido amplo, vedando-se a responsabi-
lidade objetiva (responsabilidade subjetiva), 2) culpabilidade do agente 
como pressuposto da pena (responsabilidade pessoal – princípio da 
intranscendência), 3) culpabilidade como grau de censurabilidade da 
conduta, o que influi na fixação da pena-base (gravidade em concreto 
da conduta), aplicando-se o princípio da individualização da pena; III: 
correta. No sistema clássico, a teoria adotada quanto à culpabilidade 
era a psicológica, composta pelo dolo (normativo) ou culpa (elementos 
psicológicos), sendo que a imputabilidade era seu pressuposto. Para essa 
teoria, a culpabilidade era o vínculo psicológico que ligava o autor ao fato 
por meio do dolo ou culpa; IV: incorreta. Para a teoria finalista, o dolo 
(natural) e a culpa passaram a integrar a conduta, no interior do fato típico 
(todo comportamento humano, consciente e voluntário, dirigido a um 
fim). Na culpabilidade adotou-se a teoria pura, composta pelos seguintes 
elementos normativos: imputabilidade, potencial consciência da ilicitude 
(que antes estava no interior do dolo) e exigibilidade de conduta diversa. Gabarito “C”

(Delegado/gO – 2003 – UEg) Considere as proposições abaixo: 
O Direito Penal brasileiro adota, quanto à classificação 
das infrações penais, a divisão 
I. tripartida, em crimes, delitos e contravenções, sendo a 

diferença apenas quantitativa (gravidade da conduta/
pena). 

II. bipartida, em crimes, delitos ou contravenções, sendo 
a diferença apenas quantitativa (gravidade da conduta/
pena). 

III. bipartida, em crimes ou delitos e contravenções, sendo 
a diferença apenas quanto à gravidade da conduta e 
à natureza da sanção. 

IV. que distingue os crimes em punidos quantitativamente 
com pena privativa de liberdade, restritiva de direitos 
e multa. 

Marque a alternativa CORRETA: 
(A) As proposições I e II são verdadeiras. 
(B) As proposições I e IV são verdadeiras. 

(C) As proposições II e III são verdadeiras. 
(D) As proposições III e IV são verdadeiras. 

I: incorreta, já que crime é sinônimo de delito; II: incorreta, pois a 
diferença não é apenas quanto à gravidade da conduta, mas também 
quanto à natureza da sanção penal. Ainda, não são sinônimos os delitos 
e as contravenções, ambos espécies do gênero infração penal; III: 
correta. De fato, o Código Penal adotou o sistema dicotômico quanto 
às infrações penais, as quais são divididas em crimes ou delitos (mais 
graves, apenados com reclusão ou detenção e multa, alternativa ou 
cumulativamente cominada) e contravenções (menos graves, apenadas 
com prisão simples ou multa – isolada, alternativa ou cumulativamente 
cominada); IV: correta. As espécies de penas são: privativa de liberdade, 
restritiva de direitos e multa (art. 32 do CP). 

Gabarito “D”

(Delegado/PA – 2006 – CESPE) Julgue os itens seguintes, com 
relação aos princípios constitucionais de direito penal.
I. A decisão acerca da regressão de regime deve ser cal-

cada em procedimento no qual sejam obedecidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo, 
sempre que possível, indispensável a inquirição, em 
juízo, do sentenciado.

II. A vigente Constituição da República, obediente à 
tradição constitucional, reservou exclusivamente 
à lei anterior a definição dos crimes, das penas 
correspondentes e a consequente disciplina de sua 
individualização.

III. O princípio da presunção de inocência proíbe a 
aplicação de penas cruéis que agridam a dignidade 
da pessoa humana.

IV. Em virtude do princípio da irretroatividade in pejus, 
somente o condenado é que terá de se submeter à 
sanção que lhe foi aplicada pelo Estado.

A quantidade de itens certos é igual a
(A) 1. 
(B) 2. 
(C) 3. 
(D) 4.

I: correta, visto que a decisão acerca da regressão de regime penitenci-
ário, consoante os postulados do contraditório e ampla defesa, deve ser 
precedida da oitiva do condenado, inclusive consoante prescreve o art. 
118, § 2º, da LEP (Lei 7.210/1984); II: correta, uma vez que não haverá 
crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação 
legal (art. 5º, XXXIX, da CF), cabendo à lei regular a individualização 
das penas (art. 5º, XLVI, da CF); III: incorreta, pois o princípio da pre-
sunção de inocência (ou princípio da não culpabilidade ou do estado 
de inocência) prega que ninguém poderá ser considerado culpado até 
o trânsito em julgado da sentença penal condenatória (art. 5º, LVII, da 
CF), não se confundindo com o princípio da humanidade, que, entre 
outros, veda a imposição, pelo Estado, de penas ofensivas à dignidade 
da pessoa humana (ex.: penas cruéis, desumanas ou degradantes); 
IV: incorreta, uma vez que o princípio da irretroatividade in pejus (ou 
retroatividade benéfica), consagrado no art. 5º, XL, da CF (e repetido 
pelo art. 2º do CP), veda a retroação das leis que possam prejudicar o 
réu (em outras palavras, somente a lei que, de alguma forma, puder 
favorecer o agente delitivo, poderá e deverá retroagir). 

Gabarito “B”

(Delegado/RJ – 2009 – CEPERJ) Ensina JORGE DE FIGUEIREDO 
DIAS que “o princípio do Estado de Direito conduz a que 
a proteção dos direitos, liberdade e garantias seja levada 
a cabo não apenas através do direito penal, mas também 
perante o direito penal” (DIAS, Jorge de Figueiredo. 
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Direito penal: parte geral. tomo I. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2004. p. 165). Assim, analise as proposições 
abaixo e, em seguida, assinale a opção correta. 
I. O conteúdo essencial do princípio da legalidade se 

traduz em que não pode haver crime, nem pena que 
não resultem de uma lei prévia, escrita, estrita e certa. 

II. O princípio da legalidade estrita não cobre, segundo 
a sua função e o seu sentido, toda a matéria penal, 
mas apenas a que se traduz em fixar, fundamentar ou 
agravar a responsabilidade do agente. 

III. Face ao fundamento, à função e ao sentido do prin-
cípio da legalidade, a proibição de analogia vale 
relativamente a todos os tipos penais, inclusive os 
permissivos. 

IV. A proibição de retroatividade da lei penal funciona 
apenas a favor do réu, não contra ele. 

V. O princípio da aplicação da lei mais favorável vale 
mesmo relativamente ao que na doutrina se chama 
de “leis intermediárias”; leis, isto é, que entraram em 
vigor posteriormente à prática do fato, mas já não 
vigoravam ao tempo da apreciação deste.

(A) Apenas uma proposição está errada. 
(B) Estão corretas apenas as proposições I, IV e V. 
(C) Estão corretas apenas as proposições I, II, III e IV.
(D) Todas as proposições estão corretas. 
(E) Apenas três da proposições estão corretas.

I: correta, dado que o princípio da legalidade, de índole constitucional 
(art. 5º, XXXIX, da CF), preleciona que nenhum crime e nenhuma pena 
poderão ser criados senão pela edição de uma lei prévia, que deverá ser 
escrita (nullum crimen sine lege scripta), estrita (nullum crimen sine 
lege stricta) e certa (nullum crimen sine lege certa); II: correta, visto que 
o princípio da legalidade estrita, vale dizer, a edição de lei em sentido 
estrito (atividade típica do Poder Legislativo), não irá prevalecer em toda 
a matéria penal, mas, apenas, para a criação dos tipos penais, bem assim 
a alteração de penas. Prova disso é a existência de normas penais em 
branco em sentido estrito, que são aquelas cujos complementos derivam 
de atividade não do Poder Legislativo, mas do Executivo, por exemplo 
(ex.: a lista das substâncias consideradas entorpecentes, para fins de 
tipificação dos crimes da Lei 11.343/2006 – Lei de Drogas, vem prevista 
em ato do Ministério da Saúde – Portaria 344/1998); III: incorreta, visto 
que é pacífico o entendimento de que, em matéria penal, somente é vedada 
a adoção de analogia em normas penais incriminadoras, visto que tal seria 
prejudicial ao réu, sem contar que violaria o princípio da legalidade. No 
entanto, o uso da analogia em normas penais não incriminadoras, tais 
como nos tipos penais permissivos (causas excludentes da ilicitude), 
é perfeitamente possível; IV: correta, pois a retroatividade, em matéria 
penal, somente é admissível se puder beneficiar o réu (art. 5º, XL, da 
CF e art. 2º do CP); V: correta, uma vez que o princípio da retroatividade 
benéfica é admissível em qualquer situação em que sobrevenha ao fato 
lei mais favorável ao agente. 

Gabarito “A”

(Delegado/RJ – 2009 – CEPERJ) Costuma-se afirmar que o direito 
penal das sociedades contemporâneas é regido por prin-
cípios sobre crimes, penas e medidas de segurança, nos 
níveis de criminalização primária e de criminalização 
secundária, fundamentais para garantir o indivíduo em 
face do poder penal do Estado. Analise as proposições 
abaixo: 
I. O princípio da insignificância revela uma hipótese de 

atipicidade material da conduta. 
II. O princípio da lesividade (ou ofensividade) proíbe a 

incriminação de uma atitude interna. 

III. Por força do princípio da lesividade não se pode 
conceber a existência de qualquer crime sem ofensa 
ao bem jurídico protegido pela norma penal. 

IV. No direito penal democrático só se punem fatos. 
Ninguém pode ser punido pelo que é, mas apenas 
pelo que faz.

V. O princípio da coculpabilidade reconhece que o 
Estado também é responsável pelo cometimento de 
determinados delitos, praticados por cidadãos que 
possuem menor âmbito de autodeterminação diante 
das circunstâncias do caso concreto, principalmente 
no que se refere às condições sociais e econômicas 
do agente. 

Pode-se afirmar que: 
(A) todas as assertivas estão corretas. 
(B) somente duas das assertivas estão corretas. 
(C) somente duas das assertivas estão erradas. 
(D) estão erradas as de número II e III. 
(E) somente a de número I está errada.

I: correta. Com efeito, a incidência do princípio da insignificância gera a 
exclusão da tipicidade material da conduta; II e III: corretas. Pelo princípio 
da lesividade ou ofensividade, é inconcebível a incriminação de uma 
conduta não lesiva ou geradora de ínfima lesão. Ou seja, o legislador 
só está credenciado a criar tipos penais capazes de causar lesão a bens 
jurídicos alheios. A atitude interna, que não constitui conduta e integra 
a fase de cogitação do iter criminis, é impunível; IV: correta. O direito 
penal do autor consiste na norma que leva em conta o que o agente é. O 
direito penal do fato, ao contrário, preocupa-se com os fatos perpetrados 
pelo agente. Esta teoria está em harmonia com o sistema constitucional 
vigente; V: correta. São hipóteses nas quais a reprovação é exercida de 
forma compartilhada sobre o Estado e sobre o autor da infração penal, isso 
porque, segundo é sustentado, o Estado falhou, deixando de proporcionar 
a todos igualdade de oportunidades. Por essa razão, alguns tendem ao 
crime por falta de opção. Há autores que defendem, para esses casos, a 
aplicação da atenuante contida no art. 66 do Código Penal. Gabarito “A”

(Delegado/RN – 2009 – CESPE) Cabe ao legislador, na sua pro-
pícia função, proteger os mais diferentes tipos de bens 
jurídicos, cominando as respectivas sanções, de acordo 
com a importância para a sociedade. Assim, haverá o 
ilícito administrativo, o civil, o penal etc. Este último é o 
que interessa ao direito penal, justamente por proteger 
os bens jurídicos mais importantes (vida, liberdade, 
patrimônio, liberdade sexual, administração pública 
etc.). O direito penal
(A) tem natureza fragmentária, ou seja, somente protege 

os bens jurídicos mais importantes, pois os demais 
são protegidos pelos outros ramos do direito. 

(B) tem natureza minimalista, pois se ocupa, inclusive, 
dos bens jurídicos de valor irrisório. 

(C) tem natureza burguesa, pois se volta, exclusivamente, 
para a proteção daqueles que gerenciam o poder 
produtivo e a economia estatal. 

(D) é ramo do direito público e privado, pois protege 
bens que pertencem ao Estado, assim como aqueles 
de propriedade individualizada. 

(E) admite a perquirição estatal por crimes não previstos 
estritamente em lei, assim como a retroação da lex 
gravior.

A: correta, uma vez que o princípio da fragmentariedade expressa exata-
mente o fato de o Direito Penal tutelar os bens jurídicos mais relevantes 
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(bens jurídico-penais), ficando a cargo dos outros ramos do direito a 
tutela dos demais bens jurídicos; B: incorreta, pois o Direito Penal, 
por ser ramo violento, capaz de restringir a liberdade de locomoção 
do cidadão, somente será chamado a intervir diante de bens jurídicos 
de valor relevante, não se ocupando das lesões ínfimas ou irrisórias a 
bens jurídicos (princípio da insignificância ou bagatela); C: incorreta, 
pois o Direito Penal, em teoria, não escolhe essa ou aquela classe 
social para intervir, devendo incidir diante de fatos típicos contrários ao 
direito. D: incorreta, uma vez que o Direito Penal é, induvidosamente, 
ramo do direito público, já que a prática de um ilícito penal, ainda que 
tenha uma vítima imediata, tem sempre o Estado como sujeito passivo 
constante. E: incorreta, pois é princípio basilar do Direito Penal o da 
legalidade (não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal – art. 5º, XXXIX, CF e art. 1º do CP), bem como 
o da irretroatividade in pejus (a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu – art. 5º, XL, da CF e art. 2º, do CP). Gabarito “A”

(Delegado/SP – 2011) A lei estrita, desdobramento do princípio 
da legalidade, veda o emprego
(A) analogia 
(B) costumes.
(C) princípios gerais do direito.
(D) equidade
(E) jurisprudência.

Conforme se verá nos comentários a seguir, a questão teve seu enun-
ciado um pouco vago, deixando dúvidas sobre exatamente aquilo que 
a banca examinadora espetava do candidato. Afinal, são admitidos no 
Direito Penal, embora com restrições, o emprego da analogia, costumes, 
princípios gerais de direito, equidade e jurisprudência. De toda forma, 
vamos lá! Como é sabido e ressabido, em matéria penal, a fonte formal 
direta ou imediata é a lei, aqui considerada em sentido estrito. Logo, e 
sob pena de ofensa ao princípio da legalidade (art. 5º, XXXIX, da CF), 
é vedado o emprego da analogia maléfica ao réu (in malam partem). 
Também, não se pode cogitar de analogia com relação às leis penais 
incriminadoras. Destaque-se, ainda, que a analogia não é fonte do Direito 
Penal, mas, sim, forma de integração de lacunas na lei, diversamente 
dos costumes e princípios gerais do direito, considerados fontes formais 
indiretas ou mediatas. Aqueles, por óbvio, não podem criar crimes ou 
majorar penas, sob pena de afronta à legalidade, o mesmo podendo 
ser dito com relação aos precitados princípios gerais. A equidade diz 
respeito à aplicação da regra mais justa. Por fim, a jurisprudência, 
embora não seja fonte, é forma de interpretação do Direito Penal. Gabarito “A”

(Delegado/SP – 2011) Com relação às fontes do Direito Penal, 
é correto dizer que as fontes formais são classificadas em 
(A) materiais e de cognição. 
(B) imediata e substancial
(C) mediata e de produção.
(D) mediata e imediata
(E) exclusivamente de cognição.

Com relação às fontes do Direito Penal, estas são divididas em dois 
grandes grupos: a) material (ou de produção, ou substanciais) – é o 
Estado, mais precisamente, a União, a quem compete privativamente 
legislar sobre Direito Penal (art. 22, I, da CF); b) formais (ou de cognição, 
ou de revelação) – subdividem-se, por sua vez, em fonte formal direta 
(ou imediata) e fontes formais indiretas (ou mediatas). Naquele caso, 
temos a lei, ao passo que nestes últimos casos, temos os costumes, 
os princípios gerais de direito e os atos administrativos. Logo, correta 
a alternativa “D”, pois, de fato, as fontes formais são classificadas em 
diretas (imediatas) ou indiretas (mediatas). Gabarito “D”

2. APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO

(Delegado/AP – 2017 – FCC) João decide agredir fisicamente 
Pedro, seu desafeto, provocando-lhe vários ferimentos. 
Porém, durante a luta corporal, João resolve matar Pedro, 
realizando um disparo de arma de fogo contra a vítima, 
sem contudo, conseguir atingi-lo. A polícia é acionada, 
separando os contendores. Diante do caso hipotético, 
João responderá

(A) apenas por lesões corporais.
(B) apenas por tentativa de homicídio.
(C) por rixa e disparo de arma de fogo.
(D) por lesões corporais consumadas e disparo de arma 

de fogo.
(E) por lesões corporais consumadas e homicídio tentado.

O enunciado retrata típico caso de progressão criminosa, vertente 
do princípio da consunção estudado no conflito aparente de normas. 
Verifica-se quando o agente, de início, pretende produzir resultado 
menos grave. Contudo, no decorrer da conduta, decide produzir 
resultado mais grave, alterando, portanto, o dolo. É exatamente o 
caso daquele que, primeiramente, pretendia lesionar a vítima, mas 
que, após a prática das lesões corporais, decide matá-la. Nesse caso, 
o resultado final (mais grave) absorve o resultado inicial (menos 
grave). Assim, vamos à análise das alternativas! A: incorreta, pois 
se a intenção do agente (João) era a de matar a vítima (Pedro), a 
despeito de ter-lhe causado, antes, lesões corporais, responderá 
pelo fato mais grave (homicídio tentado), ficando absorvidos os fatos 
menos graves (lesões corporais), aplicando-se, aqui, o princípio da 
consunção em sua vertente “progressão criminosa”; B: correta. Como 
já afirmamos, ao caso narrado no enunciado aplica-se o princípio da 
consunção na modalidade “progressão criminosa”, respondendo o 
agente apenas pelo fato mais grave (tentativa de homicídio), ficando 
absorvidas as lesões corporais; C: incorreta. De início, o crime de rixa 
(art. 137 do CP) é plurissubjetivo ou de concurso necessário, exigindo 
um mínimo de três agentes (contendores), o que não se verifica no 
enunciado. Quanto ao disparo de arma, trata-se de crime nitidamente 
subsidiário, conforme se extrai da redação do art. 15 do Estatuto 
do Desarmamento (Lei 10.826/2003), somente se aperfeiçoando 
se não cometido para a prática de crime mais grave (ex.: meio para 
matar a vítima); D: incorreta. Como mencionamos no comentário à 
alternativa “A”, as lesões corporais ficarão absorvidas pela tentativa 
de homicídio, aplicando-se o princípio da consunção na modalidade 
“progressão criminosa”. Quanto ao disparo de arma de fogo (art. 15 
do Estatuto do Desarmamento), trata-se de crime subsidiário, que 
somente se caracteriza quando não praticado como meio para delito 
mais grave; E: incorreta. Por força do princípio da consunção, o crime 
mais grave (homicídio tentado) irá absorver o menos grave (lesões 
corporais consumadas). AT

Gabarito “B”

(Delegado/PR – 2013 – UEl-COPS) Quanto à eficácia temporal 
da Lei Penal, relacione a coluna da esquerda com a 
da direita. 

(I). Novatio legis incri-
minadora. 

(A) Lei supressiva de incrimi-
nação.

(II). Novatio legis in 
pejus.

(B) Aplicável às leis temporais 
e excepcionais.

(III). Novatio legis in 
mellius

(C) Lei nova incrimina fato 
anteriormente conside-
rado lícito
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(IV). Abolitio criminis
(D) Lei nova modifica o regime 

anterior, agravando a situ-
ação do sujeito

(V). Ultra-atividade

(E) Lei  nova modif ica o 
regime anterior, bene-
ficiando a situação do 
sujeito

Assinale a alternativa que contém a associação correta. 
(A) I-C, II-D, III-A, IV-E, V-B. 
(B) I-C, II-D, III-E, IV-A, V-B. 
(C) I-D, II-B, III-A, IV-E, V-C. 
(D) I-D, II-C, III-B, IV-A, V-E. 
(E) I-D, II-C, III-E, IV-A, V-B. 

I: relaciona-se com a assertiva “C” da coluna da esquerda. De fato, 
entende-se por novatio legis incriminadora a edição de nova lei que passa 
a considerar crime um fato que, até então, não era assim considerado. 
Vale frisar que se trata de lei irretroativa; II: relaciona-se com a assertiva 
“D” da coluna da esquerda. Trata-se da hipótese em que, já existindo 
norma incriminadora, a nova lei cria situação mais gravosa para o agente 
(por exemplo, aumentando-se a pena abstratamente cominada de um 
crime). Por óbvio, será irretroativa, tendo em vista o art. 5º, XL, da CF 
(irretroatividade da lei penal prejudicial); III: relaciona-se com a assertiva 
“E” da coluna da esquerda. Trata-se do oposto da novatio legis in pejus. Já 
existindo norma incriminadora, o legislador edita nova lei, mas, desta feita, 
trazendo situação benéfica ao agente delitivo (por exemplo, reduzindo 
a pena abstratamente cominada para o crime). Logo, por ser benéfica, 
terá efeitos retroativos; IV: relaciona-se com a assertiva “A” da coluna 
da esquerda. Aqui, o legislador, ao editar nova lei, deixará de considerar 
o fato como criminoso (lei supressiva de incriminação). Por se tratar de 
lei benéfica, terá efeitos retroativos, operando, inclusive, a extinção da 
punibilidade (art. 107, III, do CP); V: relaciona-se com a assertiva “B”. 
Entende-se por ultratividade o fenômeno segundo o qual uma lei, embora 
revogada, continuará a produzir efeitos. Verifica-se, por expressa dispo-
sição legal (art. 3º, do CP), para os casos de leis de vigência temporária 
(leis excepcionais e leis temporárias). Se o agente praticar o fato sob a 
égide de referidas leis, mesmo após a autorrevogação, a persecução 
penal poderá ser iniciada ou prosseguir, sob pena de absoluta ineficácia 
de referidas espécies de leis penais. Gabarito “B”

(Delegado/ES – 2006 – CESPE) No item a seguir é apresentada 
uma situação hipotética acerca das normas pertinentes 
à parte geral do Código Penal seguida de uma assertiva 
a ser julgada. 
(1) Manoel, com 22 anos de idade, efetuou um disparo 

contra um adolescente que completaria 14 anos no 
dia seguinte. Em razão das lesões provocadas pelo 
disparo, o adolescente faleceu, já tendo completado 
os 14 anos de idade. Sabe-se que, no crime de homi-
cídio doloso, a pena é aumentada caso a vítima seja 
menor de 14 anos de idade, mas nessa situação, o 
aumento da pena não é aplicável, pois o homicídio 
só se consumou quando a vítima já havia completado 
a idade.

1: incorreta, tendo em vista que o Código Penal adotou a teoria da 
atividade com relação ao tempo do crime, considerando-o praticado no 
momento da ação ou da omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado (art. 4º do CP). Assim, o agente responderá pelo homicídio, 
incidindo-se a causa de aumento por ser a vítima menor de 14 anos, 
na data da conduta. Gabarito 1E

(Delegado/gO – 2003 – UEg) Quanto à determinação do 
momento da prática delitiva tempus delicti, adota-se, no 
sistema penal brasileiro, a teoria 
(A) da atividade ou da ação, respeitados os crimes omis-

sivos. 
(B) de que nos crimes permanentes permite que a conduta 

se protrai no tempo pela vontade do agente, e o tempo 
do crime é o de sua duração. 

(C) do resultado ou do evento, respeitados os crimes 
omissivos impróprios. 

(D) mista ou unitária, sendo tanto a da ação como a do 
resultado. 

O Código Penal adotou a teoria da atividade com relação ao tempo 
do crime (art. 4º do CP), considerando-se praticado o crime no 
momento da ação ou da omissão, ainda que outro seja o momento 
do resultado. No crime permanente, a conduta do agente se protrai 
no momento. Assim, considera-se que o crime está sendo praticado 
durante todo esse lapso de tempo, sendo cabível, inclusive, a prisão 
em flagrante delito. 

Gabarito “B”

(Delegado/mA – 2006 – FCC) Tem efeito retroativo a lei que
(A) elimina circunstância atenuante prevista na lei ante-

rior. 
(B) comina pena mais grave, mantendo a definição do 

crime da lei anterior. 
(C) torna típico fato anteriormente não incriminado. 
(D) não mais incrimina fato anteriormente considerado 

ilícito penal. 
(E) acrescenta circunstância qualificadora não prevista 

na lei anterior.

A, B e C: incorretas, pois se trata de lei maléfica ao réu, somente gerando 
efeitos após a sua entrada em vigor; D: correta. Em regra, uma lei vigora, 
produzindo efeitos no ordenamento jurídico, até que outra lei a revogue 
(princípio da continuidade das leis). Quando há a revogação de uma 
lei por outra, surge o conflito de leis penais no tempo. A solução deve 
ser buscada da seguinte forma: se a lei posterior for benéfica (abolitio 
criminis ou novatio legis in mellius), deverá retroagir. Entretanto, se 
maléfica (novatio legis incriminadora ou novatio legis in pejus), não 
retroagirá. No caso, a lei que não mais incrimina fato anteriormente 
considerado ilícito penal é a abolitio criminis, retroagindo aos fatos 
praticados antes da sua entrada em vigor. E: incorreta, pois se trata de lei 
maléfica ao réu, somente gerando efeitos após a sua entrada em vigor. 

Gabarito “D”

(Delegado/mg – 2012) Em relação à aplicação da Lei Penal é 
correto afirmar que: 
(A) Para aplicação da lei penal no tempo e no espaço, o 

Código Penal Brasileiro adotou, respectivamente, as 
teorias do resultado e da ubiquidade. 

(B) De acordo com o art. 10 do Código Penal, na con-
tagem de prazos penais, não se computará o dia do 
começo, incluindo-se, porém, o do vencimento. 

(C) Pelo princípio da especialidade, o agente que efetua 
diversos disparos de arma de fogo para o alto, vindo 
a causar a morte de dois transeuntes, responde pelos 
crimes de homicídio consumado, em concurso formal 
impróprio, já que a norma especial afasta a aplicação 
da norma geral. 

(D) Com a abolitio criminis procedida pela Lei 
11.106/2005, para o crime de rapto, cessaram todos 
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os efeitos penais advindo de eventuais condenações, 
permanecendo, conduto, os efeitos civis. 

A: incorreta. No tocante à aplicação da lei penal no tempo, o CP adotou 
a teoria da atividade (art. 4º). Quanto ao lugar do crime, adotou a teoria 
da ubiquidade (art. 6º do CP); B: incorreta. O art. 10 do CP preconiza 
situação diametralmente oposta à contida na assertiva. Na contagem 
dos prazos de natureza penal, haverá a inclusão do dia do começo e a 
exclusão do dia do vencimento; C: incorreta. Primeiramente, a redação 
da alternativa é criticável, pois padece de informações necessárias à sua 
perfeita compreensão. De qualquer forma, não se vislumbra cabível a 
aplicação do princípio da especialidade no fato de um agente efetuar 
disparos de arma de fogo para o alto e matar dois pedestres. Tivesse 
havido dolo (direto ou eventual) na produção do resultado morte, de 
fato, o agente deveria responder por duplo homicídio consumado, em 
concurso formal impróprio, desde que cada um dos crimes resultasse 
de desígnios autônomos. Com relação aos disparos de arma, estes, em 
razão do princípio da consunção, restariam absorvidos pelo homicídio 
(crime-fim e mais grave); D: correta. O crime de rapto violento (art. 
219 do CP) e rapto consensual (art. 220 do CP) foram expressamente 
revogados pela Lei 11.106/2005, operando-se a abolitio criminis, 
considerada causa extintiva da punibilidade. Eventuais efeitos penais 
por condenações por referidos crimes seriam rescindidas em razão 
da descriminalização dos fatos, permanecendo, porém, os efeitos 
civis (extrapenais). Gabarito “D”

(Delegado/mg – 2006) Sobre a lei penal, é CORRETO afirmar 
que:
(A) São espécies de extra-atividade da lei penal a retroa-

tividade in malam partem e a ultra-atividade. 
(B) A lei temporária é exceção ao princípio da irretroati-

vidade da lei penal, sendo ela ultra-ativa. 
(C) A abolitio criminis equivale à extinção da punibilidade 

dos fatos praticados anteriormente à edição da nova lei 
e faz cessar todos os efeitos penais e civis da sentença 
condenatória transitada em julgado.

(D) Em matéria de prescrição, assim como para deter-
minação do tempo do crime, a teoria adotada pelo 
Código Penal é a da atividade.

A: incorreta, pois a extra-atividade da lei penal se caracteriza pela 
retroatividade (que, por força do art. 5º, XL, CF e art. 2º do CP, somente 
pode ser in bonam partem, vale dizer, para beneficiar o agente) ou ultra-
-atividade, desde que, neste caso, estejamos diante da superveniência de 
uma lei prejudicial (que, portanto, não pode retroagir), ou se se tratar de 
lei excepcional ou temporária (art. 3º do CP); B: correta (art. 3º do CP); C: 
incorreta, visto que a abolitio criminis (lei supressiva de incriminação), 
causa extintiva da punibilidade (art. 107, III, do CP), embora alcance a 
execução e todos os efeitos penais advindos de eventual condenação, 
não afasta os efeitos civis daí decorrentes; D: incorreta. Em matéria de 
prescrição, o CP adotou a teoria do resultado, visto que somente se 
pode cogitar, em regra, como termo inicial da prescrição, o momento 
da consumação do fato (art. 111, I, do CP). Gabarito “B”

(Delegado/mS – 2006) O Delegado de Polícia Carlos lavra 
durante o plantão do 1º Distrito Policial da Capital de 
15.01.2005 um boletim de ocorrência referente a uma 
agressão a faca praticada por Cláudio contra Josias. O fato 
ocorre na festa de aniversário de Cláudio, cerca de vinte 
minutos antes deste completar a maioridade penal, em 
virtude de uma briga havida entre ambos, sendo verdade 
que Cláudio desfere oito facadas no tórax e abdômen de 
Josias. Cláudio foge do local e Josias é socorrido à Santa 
Casa local, aonde vem a óbito 5 horas após a internação. 

O Delegado de Polícia João da Silva deverá: (A Delegacia 
de Homicídios investiga crimes contra a vida e a Delega-
cia Especializada de atendimento à Infância e Juventude 
a conduta de menores) 
(A) Registrar o fato como crime de lesão corporal seguida 

de morte e enviar o boletim de ocorrência para a 
Delegacia Especializada de atendimento à Infância e 
Juventude. 

(B) Registrar o fato como ato infracional de homicídio 
e enviar o boletim de ocorrência para a Delegacia 
Especializada de atendimento à Infância e Juventude.

(C) Registrar o fato como ato infracional de homicídio e 
enviar o boletim de ocorrência para a Delegacia de 
Homicídios. 

(D) Registrar o fato como crime de homicídio e enviar o 
boletim de ocorrência para a Delegacia Especializada 
de atendimento à Infância e Juventude. 

(E) Registrar o fato como crime de homicídio e enviar o 
boletim de ocorrência para a Delegacia Especializada 
de Homicídios. 

De fato, se um menor de dezoito anos praticar uma conduta que se 
amolde a um homicídio, terá praticado ato infracional, nos moldes do 
art. 103 do ECA. Para fins de aplicação da legislação específica, deve-se 
analisar se o agente, ao tempo do crime (leia-se: ação ou omissão), 
não contava com dezoito anos, que, para efeitos penais, somente se 
completa no primeiro instante do dia em que se completa o décimo 
oitavo aniversário. Assim, na questão ora analisada, deverá a autoridade 
policial registrar o fato como ato infracional de homicídio, remetendo o 
boletim de ocorrência à Delegacia Especializada (Infância e Juventude). 
Não se pode, aqui, cogitar de crime de homicídio, muito embora a 
morte (resultado) tenha ocorrido quando o agente já havia completado 
dezoito anos. Frise-se: para fins de aferição da imputabilidade (no caso, 
menoridade), deve-se levar em conta o tempo do crime (tempo da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado). 

Gabarito “B”

(Delegado/mS – 2006) Em 15.12.2005, ocorre em toda região 
norte do país forte estiagem, ocasionando situação de 
calamidade pública pela falta de chuva. As reservas 
de água dos Estados afetados alcançam níveis baixos, 
faltando inclusive água potável para a população. Em 
virtude do período anormal, é editada lei que tipifica a 
conduta de uso desnecessário de água. Em 15.01.2006 
a estiagem acaba, com a chegada de chuvas, normali-
zando por completo o abastecimento da água na região 
afetada, ocasionando a autorrevogação da lei que 
tipificou a conduta de uso desnecessário de água. Em 
18.12.2005, João da Silva é flagrado lavando seu carro 
e responsabilizado por tal conduta. Em 15.01.2006, o 
processo referente à conduta de João da Silva está em 
fase de instrução criminal. 
(A) Por força dos efeitos da abolitio criminis o processo é 

arquivado imediatamente. 
(B) O processo continua seu curso normal, mesmo com 

a revogação da lei. 
(C) Por força dos efeitos da novatio legis in mellius e do 

abolito criminis simultaneamente o processo é arqui-
vado imediatamente. 

(D) Por força dos efeitos da novatio legis in mellius o 
processo é arquivado imediatamente. 

(E) N. D. A. 
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De fato, conforme preconiza o art. 3º do CP, as leis excepcionais e 
temporárias serão aplicadas mesmo após cessadas as causas que 
determinaram suas edições. No caso em tela, a criação de uma lei penal 
para coibir o uso abusivo da água em tempo de forte estiagem gerará 
efeitos mesmo após o término do período excepcional, oportunidade 
em que se autorrevogará. É bom que se lembre que as leis excepcionais 
e temporárias são ultra-ativas, vale dizer, operam efeitos mesmo após 
a autorrevogação. 

Gabarito “B”

(Delegado/PA – 2012 – mSCONCURSOS) No art. 5º da Constitui-
ção Federal, respectivamente incisos XXXIX e XL, há a 
determinação de que “não há crime sem lei anterior que 
o defina, nem pena sem prévia cominação legal” e “a 
lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. É 
a mais importante garantia do cidadão contra o arbítrio 
do Estado, pois só a lei poderá estabelecer que condutas 
serão consideradas criminosas e quais as punições para 
cada crime. Analise estes princípios constitucionais e 
assinale a alternativa incorreta: 
(A) Um réu com sentença penal transitada em julgado, 

condenado em 13 (treze) anos, 8 (oito) meses e 23 
(vinte e três) dias, tendo cumprido 2 (dois) anos, deverá 
ser posto em liberdade imediatamente, porque a lei 
posterior deixou de considerar delito o fato por ele 
praticado. A lei nova, neste caso, acrescentou causas 
de exclusão da ilicitude, culpabilidade ou punibili-
dade do agente. As leis penais só podem retroagir para 
benefício do réu, atingindo, nesse caso, até mesmo a 
coisa julgada, o que não viola a Constituição Federal. 

(B) Se não há crime sem lei anterior que o defina, ela 
poderá retroagir para alcançar um fato que, antes 
dela, não era considerado delito. Não há delito sem 
tipicidade, ou seja, não há crime sem que a conduta 
humana se ajuste à figura delituosa definida pela lei. 
O intérprete deverá ficar atento, porque a lei nova 
poderá não abolir o crime do sistema jurídico penal, 
apenas inseri-lo por nova legislação, até mesmo 
denominando-o de forma diferenciada, não ocor-
rendo, no caso, abolitio criminis. 

(C) Não se aplica a lei nova, durante a vacatio legis, 
mesmo se mais benéfica, posto que esta ainda não está 
em vigor. A abolitio criminis elimina todos os efeitos 
penais, subsistindo, tão somente, os efeitos civis afetos 
ao fato criminoso. Assim, mesmo que a lei nova não 
considere crime a conduta do agente que era prevista 
como ilícita em lei anterior, a vítima, ou sua família, 
poderá interpor ação de reparação de danos morais 
e/ou materiais na esfera civil. 

(D) Em face do princípio da retroatividade da lei mais 
benéfica, a abolitio criminis, quando a lei deixar 
considerar como crime certa conduta que antes era 
considerada como ilicitude penal, alcança o fato 
em qualquer fase em que ele se encontre. Assim, 
como definitivamente jurídica, inexistindo processo, 
o mesmo não pode ser iniciado. Se há ação penal, 
a mesma deverá ser decididamente arquivada, 
extinguindo-se a punibilidade. Havendo condenação, 
a pena não poderá ser executada. Se o condenado já 
está cumprindo pena, deverá ser expedido o alvará 
de soltura imediatamente. 

(E) Em caso de crime permanente ou habitual, iniciado 
sob a vigência de uma lei e prolongando sob a de 

outra, vale esta, ainda que mais desfavorável como, 
por exemplo, extorsão mediante sequestro, que se pro-
longa ao perdurar a ofensa ao bem jurídico, enquanto 
a vítima estiver em poder dos sequestradores. Caso 
a execução tenha início sob o império de uma lei, 
prosseguindo sobre o de outra, aplica-se a mais nova, 
ainda que mais gravosa, pois, como a conduta se 
prolonga no tempo, a todo o momento renovam-se 
a ação e a incidência da nova lei. O tempo do crime 
se dilatará pelo período de permanência. Assim, se o 
autor, que era menor, durante a fase de execução do 
crime vier a atingir a maioridade, responderá segundo 
o Código Penal e não segundo o Estatuto da Criança 
e do Adolescente – ECA (Lei n. 8.069/1990). 

A: correta. Mesmo que um réu tenha sido irrecorrivelmente conde-
nado, se lei posterior deixar de considerar criminoso o fato por ele 
praticado, restará extinta sua punibilidade em virtude de abolitio 
criminis (art. 107, III, do CP), devendo cessar, imediatamente, o 
cumprimento da pena. A retroatividade da lei penal benéfica não 
encontra óbice na coisa julgada, seja em virtude da redação do art. 
2º, parágrafo único, do CP, que admite expressamente a aplicação 
retroativa da lex mitior mesmo após o trânsito em julgado, seja pelo 
fato de o art. 5º, XL, da CF, não fazer qualquer limitação acerca da 
retroatividade da lei penal mais favorável; B: incorreta. Se sequer 
existir uma lei em sentido estrito definindo determinado fato como 
criminoso, obviamente não poderá retroagir para incriminar esse 
mesmo fato (art. 5º, XXXIX e XL, ambos da CF). Também incorreta a 
afirmação de que uma nova lei não poderá abolir o crime do sistema 
jurídico penal. Afinal, a supressão da incriminação por lei posterior 
está expressa em lei – abolitio criminis (art. 107, III, do CP); C: 
correta. De fato, antes da entrada em vigor, a lei não produz efeitos, 
não podendo, pois, ser aplicada. Imagine se fosse aplicada durante o 
período de vacância, mas viesse a ser revogada antes de sua entrada 
em vigor? Insegurança jurídica na certa! No mais, no tocante à abolitio 
criminis, esta extinguirá a punibilidade, cessando o efeito principal 
da condenação, remanescendo, porém, os civis; D: correta. De fato, 
com a abolitio criminis, deverá ser extinta a punibilidade do agente, 
o que deverá atingir qualquer etapa da persecução penal; E: correta. 
Nos termos da Súmula 711 do STF, nos crimes permanentes ou 
continuados, a lei penal mais grave será aplicada se sua vigência 
é anterior à cessação da continuação ou permanência. O mesmo 
raciocínio se aplica aos crimes habituais, que exigem uma reiteração 
de atos para a própria tipificação. Com relação ao tempo do crime, se 
se tratar de crime permanente ou continuado, a mesma ratio trazida 
pela Súmula 711 se aplica: se a conduta inicialmente for perpetrada 
por um menor de dezoito anos, mas a consumação se prolongar (no 
caso do crime permanente) ou se novos crimes forem praticados 
(no caso da continuidade delitiva), e durante a fase executiva do 
ilícito penal for atingida a maioridade, aplicar-se-á o CP e não o ECA. 

Gabarito “B”

3. APLICAÇÃO DA LEI NO ESPAÇO

(Delegado Federal – 2004 – CESPE) Julgue o item a seguir.
(1) Laura, funcionária pública a serviço do Brasil na 

Inglaterra, cometeu, naquele país, crime de peculato. 
Nessa situação, o crime praticado por Laura ficará 
sujeito à lei brasileira, em face do princípio da extra-
territorialidade.

1: Art. 7º, I, c, do CP. Neste caso, por força do que dispõe o § 1º do 
art. 7º, o crime perpetrado por Laura ficará sujeito à lei penal brasileira, 
ainda que absolvida ou condenada na Inglaterra. 

Gabarito 1C
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